










 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 036/2022 

PRC.º 063/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para eventual e futura aquisição de raticida para 

dar continuidade às ações de controle de roedores e doenças zoonóticas 

pela Unidade de Vigilância de Zoonoses para o período de 12 (doze) 

meses. 

 

I.  DAS PRELIMINARES: 

1. Recurso de Impugnação apresentado tempestivamente pela empresa NOROESTE 

COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP, Pessoa Jurídica de Direito Privado 

regularmente inscrita no CNPJ nº 01.148.472/0001-59 e Inscrição Estadual nº 

114.582.346.114, com sede na Rua Dr. José Elias, nº 322 – Alto da Lapa – São Paulo/SP – 

CEP: 05.083-030, devidamente representada nos termos do artigo 75, VIII do CPC e artigo 

1060 do Código Civil por seu Sócio Diretor, o Sr. LEONARDO RANGEL CARRARO, Brasileiro, 

Casado, Engenheiro Agrônomo, portador da Carteira de Identidade nº 3.971.043-2 

DGPC/GO, e CPF nº 312.363.798-02 

 

II.  DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO: 

2. A empresa impugnante assim apresenta suas razões: 
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III.  DO PEDIDO DA IMPUGNANTE: 

3. Requer a Empresa Recorrente: 

 

 

IV. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

4. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade do referido recurso de 

impugnação, ou seja, apreciar se foi apresentado dentro do prazo estabelecido para tal. 

Neste sentido, consideramos a legitimidade de tal missiva e a possibilidade de análise de 

suas alegações. 

5. A impugnante sintetiza sua insatisfação pedindo a revisão do edital, sendo voltada a 

01(um) aspecto de impugnação: 

 Quanto a impugnação, trata-se do pedido de inclusão de exigência de AFE documento 

emitido pela ANVISA. 

Cumpre esclarecer que o pedido da impugnante foi submetido a avaliação do setor 

técnico responsável que é quem possui competência e determina em termo de referência 

documentação referente a qualificação técnica, onde o setor se posiciona da seguinte 

maneira:  
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V. DECISÃO: 

6. Isto posto, conhecemos a impugnação apresentada pela empresa NOROESTE 

COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP, para no mérito, julgá-la PROCEDENTE, 

decidindo alteração do edital adicionando a condicionante de apresentação de AFE emitida 

pela ANVISA para comercialização de produtos SANEANTES. 

Dê-se ciência. 

  

Congonhas (MG), 11 de julho de 2022. 

 

 

 

 

Fernando Augusto Baia de Paula  

Pregoeiro 
 

FERNANDO AUGUSTO 
BAIA DE 
PAULA:08442011625

Assinado de forma digital por 
FERNANDO AUGUSTO BAIA DE 
PAULA:08442011625 
Dados: 2022.07.11 13:55:15 -03'00'
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DECISÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº : 037/2022 
ASSUNTO    : IMPUGNAÇÃO 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Impugnação protocolizada por NOROESTE 

COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP, onde se alega, em síntese, que foi 

detectada no edital de licitação falhas relativas à ausência de obrigatoriedade do 

certificado de AFE (Autorização de Funcionamento de Empresa) para a aquisição 

dos produtos objeto da licitação, já que toda empresa que comercializa, distribui 

ou fornece produtos saneantes é obrigada a possuir os referidos documentos, 

bem como o . 

É breve o relatório. 

II – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE  

Conheço da impugnação, posto que presentes os 

pressupostos processuais de sua admissibilidade. 

III – DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

A controvérsia do caso em análise cinge-se na 

exigência da AFE, dispensadas para o comércio varejista, mas obrigatória dos 

estabelecimentos atacadistas, bem como quanto à obrigatoriedade de 

apresentação de Alvará Sanitário. 

Pois bem. A exigência de AFE emitida pela ANVISA 

para os participantes de processos licitatórios que visem a aquisição de materiais 

de higiene e limpeza já foi objeto de julgamento pelo Tribunal de Contas do 
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Estado de Minas Gerais que, na Denúncia nº 1007383 – Relator Conselheiro 

Wanderley Ávila – deixou claro o seguinte: 

“Com relação à argumentação de falta de respaldo 
legal, a Unidade Técnica (fl.52-v) ressaltou que à 
modalidade pregão aplica-se subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93, conforme disposto no art. 9º da Lei 
10.520/021.  

Destacou que a Lei 8.666/93, por sua vez, em seus 
artigos 27 a 31 estabelece a documentação que poderá 
ser exigida para comprovar a habilitação jurídica. 
Salientou, também, que o art. 28, inciso V exige a 
apresentação de autorização para funcionamento, 
quando a atividade exigir, conforme disposto em seu 
art. 28, inciso V, vejamos: 

V – decreto de autorização, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. (grifou-se)  

Prosseguindo em seu entendimento, esclareceu o Órgão 
Técnico que alguns tipos de empresas necessitam da 
Autorização de Funcionamento concedido pela ANVISA, 
por força do art. 2º, inciso VI da Resolução da Diretoria 
Colegiada – RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, ANVISA, 
(f. 52-v/53), vejamos:  

Art. 2º - Para efeitos desta Resolução são adotadas as 
seguintes definições:  

(...)  

VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o 
comércio de medicamentos, insumos farmacêuticos, 
produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene 
pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer 
quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a 

 
1 Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
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profissionais para o exercício de suas atividades; 
(grifou-se).  

Destacou a Unidade Técnica, fl. 53, que em se tratando 
de contrato de fornecimento de produtos entre a 
administração pública e empresa fornecedora do ramo, 
fica configurado o comércio por atacado, por estar 
sendo realizado entre pessoas jurídicas, conforme 
aludido no inciso VI, art. 2º, da Resolução ANVISA nº 
16/2014. 

(...) 

Com relação à questão suscitada, verifico que a 

exigência de que os interessados no certame 

apresentem, na fase de Habilitação, Autorização de 

Funcionamento concedido pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, encontra-se 

respaldada no inciso IV do art. 30 da Lei 8.666/93.  

Existindo normas específicas que regulamentam a 
fabricação e a comercialização dos produtos que 
compõem o objeto do certame ora analisado, e 
admitindo o art. 30, inciso IV da Lei 8.666/93 a prova de 
atendimento de requisitos previstos em lei especial para 
a qualificação técnica dos interessados no certame, é de 
se concluir que não há ilegalidade na exigência contida 
do Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços 
nº 004/2017.  

Destaca-se, como já mencionado, que o Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 004/20017 tem 
por objeto a contratação de empresa para fornecimento 
de material de higiene e limpeza, copa, cozinha e 
descartáveis. A fabricação e a comercialização dos 
produtos que compõem o objeto do certame ora 
analisado estão subordinadas à Lei 6.360/76, que 
dispõe sobre a Vigilância Sanitária.  

Assim sendo, me alinho ao posicionamento do Órgão 
Técnico e do Parquet, no sentido de que em processos 
licitatórios cujo objeto envolva a aquisição de produtos 
como aqueles pretendidos pelo Município de Ibiá no 
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Pregão Presencial nº 004/2017, deve-se observar as 
normas de vigilância sanitária, sobretudo a Lei nº 
6.360/76, razão pela qual afasto a irregularidade 
apontada.” (Grifo no original). 

No mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de 

Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA 
CAUTELAR. PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE 
ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL. CONHECIMENTO. EDITAL EM 
DESACORDO COM EXIGÊNCIAS DA ANVISA. NEGATIVA 
DA SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. 
PROCEDÊNCIA. DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 
ARQUIVAMENTO. 9.3. determinar ao TRE/SP que, no 
prazo de 15 (quinze) dias, faça constar do edital do 
Pregão Eletrônico 62/2016 a exigência de que as 
empresas participantes comprovem o cumprimento dos 
requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 
8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, quando 
aplicável, de modo a garantir que o produto a ser 
licitado atenda às exigências técnicas necessárias2.  

Na decisão do TCU, consta a seguinte passagem que 

resume a controvérsia discutida no caso vertente: 

É possível verificar que, nos termos do art. 2º, inciso V, 

da Resolução 16/2014 da Anvisa, comércio varejista de 

produtos para saúde é definido como aquele que 

“compreende as atividades de comercialização de 

produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que 

não exceda a normalmente destinada ao uso 

próprio e diretamente a pessoa física para uso 

 

2 TCU - REPR: 01854920160, Relator: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO, Data de Julgamento: 03/08/2016. 

 



         PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALEGRE 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 01.613.128/0001-93 

 

 

 

Rua José Rodrigues Campos, 53, Centro, Vargem Alegre (MG) – CEP 35.199-000  

 

 

pessoal ou doméstico”. Claramente não é a condição 

das licitantes que disputam o pregão em apreço, 

que visa ao fornecimento quantidade expressiva do 

produto para uso corporativo. (Grifo no original). 

Logo, a exigência da AFE emitida pela ANVISA para os 

participantes do certame em questão é, nos termos da Lei, obrigatória por parte 

da Administração Pública. 

Outrossim, deve ser exigido Alvará Sanitário. 

IV – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, acolho a impugnação, e, via de 

consequência, determino que o Edital seja retificado para a inclusão como 

exigência para os participantes dos documentos de AFE (Autorização de 

Funcionamento de Empresa) e Alvará Sanitário. 

Publique-se. 

Intimem-se. 

Vargem Alegre/MG, 24 de junho de 2022. 

  
 

JOSÉ FRANCISCO PERÁZIO MOREIRA 
PREGOEIRO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

JOSE FRANCISCO 
PERAZIO 
MOREIRA:02850709670

Assinado de forma digital por 
JOSE FRANCISCO PERAZIO 
MOREIRA:02850709670 
Dados: 2022.06.27 09:59:33 -03'00'
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Licitações - ATOM Brasil

De: nao-responder.falabr@cgu.gov.br

Enviado em: quinta-feira, 6 de janeiro de 2022 21:44

Para: licitacoes@atombrasil.com

Assunto: [Fala.BR] Manifestação Respondida no Sistema

Prezado(a) Silvio Cesar Mello junior, 
 
 
Sua manifestação apresentada no sistema Fala.BR foi respondida em 06/01/2022, conforme os dados abaixo. 
 
Responda à pesquisa de satisfação e ajude-nos a melhorar nosso atendimento. São apenas 30 segundos! 
 
Dados da Manifestação 
 
Protocolo: 25072.038017/2021-50 
 
Órgão ou Entidade: ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
 
Cidadão: Silvio Cesar Mello junior 
 
Tipo de Manifestação: Solicitação 
 
Prazo para Atendimento: 25/01/2022 
 
Descrição da Manifestação: Prezados. 
 
Segundo a RDC 16/2014 as empresas que comercializam produtos saneantes de uso profissional tem como 
obrigatoriedade possuir a AFE e somente estão dispensadas desta, as empresas que comercializem produtos de uso 
doméstico. 
 
Ocorre que em alguns processos licitatórios de que participamos aonde irá se adquirir produtos saneantes de uso 
profissional pelo órgão público, não está se exigindo que a empresa participante do processo possua a AFE e em 
alguns casos permite-se a dispensa de tal documento caso a empresa seja cadastrada como comércio varejista. 
 
Conforme a RDC 16/2014 as empresas que comercializam produtos de uso profissional tem que possuir o CNAE de 
comércio atacadista. O CNAE de comércio varejista permite a venda de produtos saneantes de uso doméstico, ou 
seja produtos de uso não profissional, que não podem ser adquiridos por entidades públicas. 
 
Solicitamos a verificação se estamos com entendimento correto sobre o tema. 
 
 
 
Resposta 
 
Prezados,  
 
 
 
a AFE é exigida para o comércio atacadista, entre outras atividades, de saneantes domissanitários, conforme Lei nº 
6.360/1976 e RDC nº 16/2014. 
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A atividade de comércio varejista não é atividade sujeita a AFE, conforme Art. 5º da RDC nº 16/2014. Entretanto, o 
comércio entre pessoas jurídicas é caracterizado como comércio atacadista nos termos da RDC nº 16/2014, portanto 
as empresas que se propõem a exercer tal atividade deve possuir AFE. 
 
 
 
Atenciosamente,  
 
COORDENAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS  
 
Clique aqui para responder à Pesquisa de Satisfação 
 
 
 
Agradecemos a sua participação. 
Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal 
https://falabr.cgu.gov.br/ 
 
------ 
Mensagem Automática 
Favor não responder a este e-mail. 
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Carol Lessa - ATOM BRASIL

De: Central de atendimento Anvisa <atendimento.central@anvisa.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 23 de abril de 2021 18:14
Para: carollessa@atombrasil.com
Assunto: Central de atendimento Anvisa

Prezado(a) senhor(a) CAROLINA FONSECA DE LEO LESSA, 
 
Em atenção ao pedido de informação registrado no formulário do Fale Conosco disponível no Portal da Anvisa, em 
23/04/2021, às 18:13,  o número de protocolo gerado é: 2021116480 
Descrição do pedido:  

Essa consulta tem por finalidade esclarecer a aplicação da RDC - RESOLUÇÃO DA DIRETORIA 
COLEGIADA-RDC Nº 16, DE 1° DE ABRIL DE 2014, que determina, entre outras obrigatoriedades, que 
empresas distribuidoras atacadistas de saneantes devem possuir a AFE. A dúvida se dá em função da 
identificação de empresa exercendo tal atividade, na mesma cidade onde atuo, porém sem AFE. Antes de 
proceder com uma denúncia formal, visto que da minha empresa tal requisito foi exigido pela vigilância local, 
fazendo -se cumpri a RDC, gostaria de esclarecer se há alguma exceção ao que registra a RDC 16, a saber: 
Empresa atuante no mercado de distribuição atacadista de saneantes domissanitários, sendo esta uma sub 
atividade do CNAE 46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação 
domiciliar, sujeito à AFE: Pode comprar, dos respectivos fabricantes, produtos saneantes domissanitarios? Pode 
armazenar em seu estabelecimento tais produtos? Pode vender tais produtos à empresas especializadas? Pode o 
fabricante de produto saneantes domissanitarios vendê-lo à uma distribuidora atacadista que possua CNAE 
46.49-4-08 mas não possua a AFE? Pode a vigilância sanitária municipal conceder alvará sanitário à uma 
distribuidora atacadista que possua CNAE 46.49-4-08 mas não possua a AFE? Caso tal distribuidora atacadista 
que possua CNAE 46.49-4-08, mas não possua a AFE, tenha um processo de concessão de AFE em andamento, 
com seu respectivo protocolo, porém ainda em análise, pendente de deferimento, pode esta já atuar na atividade 
(comprar, armazenar e vender) antes de deferida a concessão? Havendo o processo de concessão de AFE em 
andamento, mediante comprovação com protocolo, ficam os fabricantes já autorizados a fornecer o saneante 
domissanitário ao distribuidor atacadista?  

 
Atenciosamente, 
Anvisa Atende 
Central de Atendimento 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
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Carol Lessa - ATOM BRASIL

De: Central de Atendimento ao Público - Anvisa 
<atendimento.central@anvisa.gov.br>

Enviado em: quinta-feira, 6 de maio de 2021 07:49
Para: carollessa@atombrasil.com
Assunto: Anvisa - Resposta ao protocolo: 2021116480

Prezado(a) Senhor(a), 
 
Em atenção a sua solicitação, informamos que todas as distribuidoras, com AFE e licença sanitária 
podem comprar produtos de fabricantes, desde que pertençam à mesma classe de produtos. De 
acordo com a RDC 16/2014, o comércio atacadista de saneantes só pode ser realizado por 
empresas legalmente autorizadas pela Anvisa e licenciadas pela visa local.  
 
Por favor, avalie a resposta recebida acessando o link: 
https://pesquisa.anvisa.gov.br/index.php/241521?lang=pt-BR&encode= 
 
Atenciosamente, 
 
Central de Atendimento 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
0800 642 9782 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br 
 
Siga a Anvisa: 
www.twitter.com/anvisa_oficial 
www.instagram.com/anvisaoficial 
www.facebook.com/AnvisaOficial 
 
Este endereço eletrônico está habilitado apenas para enviar e-mails. Caso deseje entrar em contato 
com a Central, favor ligar no 0800 642 9782 ou acessar o “Fale Conosco”, disponível no portal da 
ANVISA (link https://www.gov.br/anvisa/pt-br/canais_atendimento/formulario-eletronico). As ligações 
podem ser feitas de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 19h30, exceto feriados. 
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Licitações - ATOM Brasil

De: Central de atendimento Anvisa <atendimento.central@anvisa.gov.br>

Enviado em: sexta-feira, 18 de junho de 2021 11:05

Para: licitacoes@atombrasil.com

Assunto: Central de atendimento Anvisa

Prezado(a) senhor(a) Silvio Cesar Mello Júnior, 

 

Em atenção ao pedido de informação registrado no formulário do Fale Conosco disponível no Portal da Anvisa, em 

18/06/2021, às 11:04,  o número de protocolo gerado é: 2021174766 

Descrição do pedido:  

Prezados, a empresa acima referida, interessada em participar de processo licitatório se deparou com a seguinte 

exigência do instrumento convocatório: "Caso a Autorização de Funcionamento do Fabricante ou do Distribuidor 

esteja vencida, será aceito protocolo de solicitação de renovação, desde que tenha sido requerido junto a ANVISA 

no prazo mínimo previsto na legislação" Baseados no descrito acima gostaríamos de realizar alguns 

questionamentos: 1º - AFE (Autorização de Funcionamento) expedida para empresas fornecedoras de produtos 

"Saneantes Domissanitários" possui prazo de validade? 2º - Se sim, qual seria o prazo? 3º - Se existir um prazo, qual 

é o limite informado pela legislação para que seja requisitado a renovação? 4º - O protocolo de solicitação de 

renovação é válido para apresentação em processos licitatórios? Desde já agradecemos a atenção.  

 

Atenciosamente, 

Anvisa Atende 

Central de Atendimento 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
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Licitações - ATOM Brasil

De: Central de Atendimento ao Público - Anvisa 

<atendimento.central@anvisa.gov.br>

Enviado em: segunda-feira, 21 de junho de 2021 09:51

Para: licitacoes@atombrasil.com

Assunto: Anvisa - Resposta ao protocolo: 2021174766

Prezado(a) Senhor(a), 

 

Em atenção a sua solicitação, informamos que a Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014 (publicada no Diário 

Oficial da União de 14/11/2014), extinguiu a obrigatoriedade de renovação anual de Autorização de Funcionamento 

(AFE) e Autorização Especial (AE) junto à Anvisa para todas as empresas (fabricantes, distribuidoras, importadoras, 

farmácias, drogarias etc., inclusive as que atuam em portos, aeroportos e fronteiras). 

 

 Protocolo não comprova regularidade da empresa 

 

Os protocolos de peticionamento apenas comprovam que os documentos foram entregues. Não há, portanto, como 

afirmar qualquer situação referente às empresas e/ou às autorizações com esses documentos. O que torna a 

empresa regular é a publicação no DOU de deferimento de sua AFE/AE. 

 

 Consulta de empresas autorizadas a funcionar 

 

A consulta sobre a situação da AFE ou AE da empresa está disponível no site da Anvisa, no seguinte caminho: 

www.gov.br/anvisa > no canto superior esquerdo da tela, clique sobre o botão de barras horizontais para acessar o 

menu > sistemas > sistema de consultas > acessar o sistema > funcionamento de empresa (centro de tela), selecione 

“consultar empresa nacional”. 

 

Link direto: <https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/>. 

 

Atenciosamente, 

 

Central de Atendimento 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

0800 642 9782 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br 

 

Siga a Anvisa: 

www.twitter.com/anvisa_oficial 

www.instagram.com/anvisaoficial 

www.facebook.com/AnvisaOficial 

 

Este endereço eletrônico está habilitado apenas para enviar e-mails. Caso deseje entrar em contato com a Central, 

favor ligar no 0800 642 9782 ou acessar o “Fale Conosco”, disponível no portal da ANVISA (link 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/canais_atendimento/formulario-eletronico). As ligações podem ser feitas de 

segunda a sexta-feira, das 7h30 às 19h30, exceto feriados. 













































 

Prefeitura Municipal de Bebedouro 
Estado de São Paulo 

Divisão de Despesas - Setor de Licitação 
Praça José Stamato Sobrinho, nº 45 - Centro - Bebedouro/SP. - Cep. 14.701-900 

Fone/Fax: (17) 3345 9116 
Site: www.bebedouro.sp.gov.br 

 

“Deus Seja Louvado” 1 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA AOS TERMOS DO EDITAL Nº 94/2021 DA LICITAÇÃO MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021, DO TIPO "MENOR PREÇO POR ITEM", PROCESSO 
Nº 127/2021. 
 
  Às treze horas, do dia dezessete de novembro do ano de dois mil e vinte e um, 
na sala de reuniões da Divisão de Despesas, Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Bebedouro, com sede à Praça José Stamato Sobrinho nº 45, Centro, o Pregoeiro Sr. Paulo 
Eduardo Martins no exercício de suas atribuições legais, amparado no disposto no inciso I, 
do artigo 9º do Decreto Municipal nº 6.408/2006, bem como na Lei Federal nº 10.520/2002 
e demais legislações correlatas que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão 
Presencial, aplicando-se, ainda, subsidiariamente as normas constantes da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores, procedeu à análise e julgamento da impugnação aos 
termos do Edital nº 94/2021 da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021, do 
Tipo "Menor Preço por Item", que tem por objeto o Registro de Preços para a Aquisição de 
Produtos Saneantes, para a Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao Controle de 
Vetores e Zoonoses, encaminhada através de correio eletrônico “e-mail” pela empresa 
AGROPECUÁRIA BOA SAFRA LTDA, às 16h:36m, do dia 28/10/2021. 
 
  De posse da impugnação apresentada pela empresa AGROPECUÁRIA BOA 
SAFRA LTDA, procedeu-se à análise das razões arguidas pela mesma, entendendo o 
Pregoeiro, a princípio, ser necessária a remessa dos autos para o setor requisitante, tendo 
em vista que as matérias apontadas na impugnação referem-se às questões plenamente 
técnicas, que fogem à área de sua atuação, para que o mesmo se manifestasse, no sentido 
de esclarecer a necessidade ou não de adequações ao Edital, levando em conta os pontos 
abordados pela impugnante.  
 
  Em resposta, a Secretaria Municipal de Saúde, através do Controle de 
Vetores e Zoonoses, setor requisitante, enviou o Ofício, o qual que faz parte integrante do 
presente processo licitatório e assim se manifestou: 
 

EM RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO REALIZADO PELA EMPRESA 
AGROPECUÁRIA BOA SAFRA LTDA REFERENTE AOS ITENS 9 E 17 DO PREGÃO 
Eletrônico 37/2021 PARA REGISTRO DE PREÇOS Registro de Preços para a Aquisição de 
Produtos Saneantes, para a Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao Controle de 
Vetores e Zoonoses 
Respondo nos termos técnicos a seguir:  
No que se trata dos Itens impugnados: 
Este larvicida será utilizado para controle de larvas de Aedes aegypti (vetor da dengue, zika vírus 
e chinkungunya) e para isso precisamos seguir as recomendações do Ministério da Saúde 
(Federal) e da Sucen (Estadual). Sendo assim a presença na descrição da CEPA AM6552 é 
fundamental pois somente esta CEPA é liberada e aprovada pelos órgãos citados para o uso em 
saúde pública, fato este que comprovamos no site do próprio Ministério da Saúde. Frente a isso 
não podemos excluir a CEPA, pois estaríamos indo contra as recomendações brasileira neste 
controle.  
Além disso esta CEPA AM6552 que representa a identidade do BTI é a única com certificado e 
recomendação pela OMS para o uso em água potável.  
A ANVISA (Ministério da Saúde) recomenda em seu site alguns larvicidas para uso no controle 
de larvas do Aedes aeqypti conforme a tabela abaixo e o link: 

Produto Grupo Formulação(1) Dose (mg/l) 

Bacillus thuringiensis 
israelensis, cepa AM 

65-52 (BTI) 
larvicida bacteriano 

WDG (3000 
UTI/mg) 

1 - 5 

Diflubenzuron Benzoilureas DT,GR,PM 0,02 -0,25 

Novaluron Benzoilureas CE 0,005 

Piriproxifen análogo de hormonio juvenil GR 0,01 - 0,05 

Espinosade Espinosinas DT 0,1 - 0,5 

Temefós Organofosforados GR 1 

Fonte: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/28/larvicida.pdf 

http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2014/abril/28/larvicida.pdf
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Como se observa na tabela acima, optamos por utilizar dentre as opções, o BTI, pois a CEPA AM 
6552 é a única recomendada pelo Ministério da Saúde o qual a ANVISA encontra-se subordinada 
a estas recomendações, além disso, esta CEPA é avaliada e aprovada pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) inclusive para uso em água potável. Com isso, havendo algum problema na 
água tratada por este Município estaríamos tecnicamente e juridicamente amparados. 
“O BTI Bacillus thuringiensis israelenses é proveniente de uma bactéria existente na natureza 
que selecionada e isolada, age especificamente em algumas espécies de mosquitos. A CEPA 
AM 6552 desta bactéria foi avaliada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e está 
aprovada sem restrições inclusive para uso em água potável para seres humanos, animais 
domésticos, pecuários, sendo inócua à peixes e animais aquáticos”.  
Conforme se extrai da citação acima, o que diferencia o BTI em discussão dos demais é 
justamente a CEPA AM 6552 aprovada pela OMS sem restrições, o que levou o Município a 
definir por esta como ideal para prestação do serviço público no combate as larvas de Aedes 
Aegypti e mosquitos em geral. 
A adesão a estes critérios agrega mais um fator de segurança para os produtos que estão sendo 
utilizados, uma vez que os insumos listados têm garantia atestada de parâmetros relacionados à 
segurança ambiental e de saúde pública. Cada país possui autonomia para escolha de seus 
critérios de eleição de produto em saúde pública e, no Brasil, opta-se por prezar pela excelência 
e pelo respaldo de instituições e cientistas nacionais e internacionais que subsidiam as 
orientações vindas da OMS. A Anvisa utiliza diferentes critérios para o registro de produtos a 
serem utilizados em saúde pública e, aliado às recomendações da agência, também seguimos o 
que é preconizado pela OMS. Ressalta-se, no entanto, que o registro na Anvisa não torna o 
produto, por si só, elegível para ser utilizado para controle de vetores em saúde pública no Brasil. 
Quanto à exigência da aprovação de uso em água potável, este ponto é de extrema importância 
no Brasil, uma vez que, mesmo havendo padronização dos recipientes comerciais, os depósitos 
de armazenamento de água para consumo humano utilizados apresentam grande 
heterogeneidade dentre as regiões do país. 
Pedimos que mantenham a descrição abaixo para estarmos de acordo com o que o Ministério da 
Saúde recomenda. 
Vale salientar que em licitações e contratos administrativos há a incidência da supremacia do 
interesse público sobre o privado, como permissivo da defesa dos interesses da coletividade, 
podendo prever determinadas características de um produto que melhor atendam suas 
necessidades, preservando o interesse da coletividade e a saúde pública, por se tratar de uso em 
situações que terão contato com diversos munícipes e animais domésticos. Por isso buscamos a 
segurança aliada da eficiência e recomendação dos órgãos superiores, o qual estamos 
subordinados (de acordo com o art. 7º, §5º da Lei 8.666/93 - Lei de licitações).  
Em resposta ao pedido exposto e conforme fundamentação técnica exposta acima, nós do setor 
técnico da Prefeitura Municipal de Bebedouro decidimos pela manutenção da aquisição do 
produto conforme especificações presentes no edital, mantendo a CEPA AM6552, por se tratar 
da única certificada e recomendada pelo Ministério da Saúde para uso em saúde pública e estar 
presente na lista PQT-VC, lista de produtos testados e aprovados mundialmente para o uso em 
saúde pública por pesquisadores e membros da OMS. 
Além de todo exposto ainda podemos nos embasar no artigo 271 da presente lei sobre corromper 
e/ou poluir a água potável. Sendo assim temos que observar se o que estaremos utilizando em 
nossa cidade é realmente liberado para uso em água potável.  
Segue link abaixo. 
https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1-96-15-1940-12-07-2848-
PET8C3 
Informamos ainda que, quanto ao pedido de mudança de embalagem, este setor técnico entende 
que tal pedido é irrelevante, uma vez que, a forma de entrega do produto em potes ou sacos 
plásticos em nada atrapalharia o manuseio do produto. Contudo, pedimos que se mantenha a 
descrição inicial, para que o certame licitatório possa ser reaberto o mais rápido possível, não 
havendo a necessidade de retificar o edital e reabri-lo novamente no prazo legal, uma vez que, 
este setor entende NÃO haver motivos para a mudança no objeto ora questionado.  
Por fim ressaltamos que a reabertura deste certame deve ser o mais breve possível, devido a real 
necessidade dos produtos solicitados para o combate de endemias na cidade, dentro da 
transparência e legalidade que a Prefeitura Municipal de Bebedouro preza e demonstra. 

 
  Continuando, de posse da manifestação apresentada pelo Controle de 
Vetores e Zoonoses, procedeu-se à análise das razões arguidas pela mesma, entendendo o 
Pregoeiro, ser também necessária a remessa dos autos para a Assessoria Jurídica desta 
Prefeitura, para que a mesma se manifestasse, no sentido de esclarecer a necessidade ou 
não de adequações ao Edital, levando em conta os pontos abordados pela impugnante e pelo 
setor requisitante.  
 
  Em resposta, a Assessoria Jurídica desta Prefeitura, enviou o PARECER 
JURIDICO, o qual que faz parte integrante do presente processo licitatório e assim se 
manifestou: 

https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1-96-15-1940-12-07-2848-PET8C3
https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1-96-15-1940-12-07-2848-PET8C3
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I – DO OBJETO DO PEDIDO 
Trata-se de pedido formulado pelo Presidente da Comissão Municipal de Licitação o Sr. 
PAULO SÉRGIO GARCIA SANCHEZ, que encaminha para análise a IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL apresentada pela empresa licitante AGROPECUÁRIA BOA SAFRA LTDA, a qual 
aduz que existem questões pontuais no edital que macula o ato convocatório, contrariam o 
previsto na Lei nº 8.666/1993, e, impedem a competividade do certame licitatório. 
Eis a síntese dos fatos. 
II – DO PARECER 
Ao analisar a mencionada IMPUGNAÇÃO AO EDITAL constata-se que o pleito da 
impugnante deve ser indeferido em razão dos fatos e motivos abaixo expostos. 
Antes de adentrar no cerne da questão ora proposta, teceremos algumas considerações. 
É preciso saber que na função administrativa, o Poder Público estabelece diversas 
relações jurídicas com os particulares, além de criar vínculos especiais de colaboração 
intergovernamental. Sempre que tais conexões subjetivas tiverem natureza contratual e 
forem submetidas aos princípios e normas do Direito Administrativo, estaremos diante de 
contratos administrativos. 
Aludidos contratos em regra são celebrados mediante prévia licitação, exceto nos casos de 
contratação direita previstos na legislação. 
Sobre a licitação, trazemos os ensinamentos abaixo: 
Conceito e finalidades da licitação – Licitação é o procedimento adminsitrativo mediante o 
qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu 
interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos 
vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a 
todos os interessados e atua como fato de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos. (MEIRELLES, Hely Lopes.Direito adminsitrtivo brasileiro. 19ª ed. São 
Paulo: Malheiros Editora, 1994, p. 247). 
A licitação é um procedimento obrigatório que antecede a celebração de contratos pela 
Administração Pública. A razão de existir dessa exigência reside no fato de que o Poder 
Público não pode escolher livremente um fornecedor qualquer, como fazem as empresas 
privadas. Os imperativos da isonomia, impessoalidade, moralidade e indisponibiliade  do 
interesse público, que informam a atuação da Administração, obrigam à realização de um 
processo público para a seleção imparcial da mellhor proposta, garantindo iguais condições 
a todos que queiram concorrer para a celebração do contrato. (MAZZA, Alexandre. Manual 
de direito administrativo.  4ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 381). 
A realização do procedimento licitatório, nos termos do que dispõe a redação da Lei n. 
8.666/93 (art. 3º), sempre serviu a duas finalidades, buscar a melhor proposta e oferecer 
condições iguais a todos que queiram contratar com a Administração. 
Dito procedimento é pautado nos princípios  da isonomia, da competitividade, vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da indistinção, da inalterabilaide do 
edital, do sigilio das propostas, da vedação da oferta de vantagens, da obrigatoriedade, do 
formalismo procedimental e da adjudicação compulsória. 
Nos termos da Lei de Licitação e Contratos há quatro tipos de licitação: menor preço, 
melhor técnica, técnica e preço, e, maior lance ou oferta. 
Existe sete modalidades licitatórias, cada uma com ritos diferentes, a saber: concorrência, 
tomada, convite, concurso, leilão, consulta e pregão. 
No caso ora em debate nos atentaremos a analisar o tipo Menor preço e a modalidade 
pregão. 
Sobre o tipo menor preço, o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 
Adminstração determinará que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço. 
Em relação ao pregão, referida modadlidade é  disciplinada pela Lei nº 10.520/2002 sendo 
válida para todas as esferas adminstrativas e utilizada para contratação de bens e serviços 
comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 
Feitas tais considerações e analisando os argumentos da impugnante, notamos que todos 
os questionamentos pertinentes foram esclarecidos pela Coordenação de Vetores e 
Zoonoses, restando apenas neste caso ratificá-los e mencionar que o edital está de acordo 
com a previsão contida na Lei nº 8.666/93 devendo a marcha licitatória voltar ao seu 
regular trâmite. 
Cabe ainda frisar, que o caso trazido para análise pode ser observado com fundamento na 
ideologia apresentada no Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual foi 
bem analisado pelo nobre doutrinador ALEXANDRE MAZZA (Manual de direito 
administrativo. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014, pág. 393), como podemos notar: 
c) princípio da vinculação ao instrumento convocatório: a Adminsitração Pública e os 
participantes do certame, além de cumprirem as regras legais, não podem desatender às 
normas e condições presentes no instrumento convocatório (art. 41 da Lei n. 8.666/93). Dai 
falar-se que o edital é a lei da licitação. (grifo nosso). 
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Em consonância com a lição supracitada, a jurisprudência também se manifesta no 
seguinte sentido: 
LICITAÇÃO. VÍCIOS NO EDITAL. - Ensina Marçal JUSTEN FILHO que as exigências 
para a habilitação previstas nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993 devem ser 
compreendidas como um "elenco máximo", de forma que o instrumento 
convocatório não ultrapasse os limites estabelecidos nesses dispositivos legais, 
sendo, entretanto, facultado à Administração pública incluir no edital os requisitos 
que, dentre os do rol preceituado pela Lei, melhor atendam à finalidade da licitação, 
garantindo a mais ampla competitividade, bem como a segurança na contratação, 
atendendo, assim, a norma do inciso XXI do art. 37 da Constituição federal 
(Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 2004, p. 299 e 302). - Os 
supostos vícios referidos pela impetrante não se confirmam após análise do instrumento 
convocatório, sendo rechaçados por expressas disposições no edital, pela imprescindível 
observância do ordenamento jurídico nacional, ou por se tratarem de questões situadas na 
esfera da competência discricionária da Administração, na qual somente é permitido ao 
Judiciário ingressar caso verificada patente ilegalidade, circunstância não aferida na 
espécie. Não provimento da apelação.  
(TJSP;  Apelação Cível 1020706-27.2020.8.26.0053; Relator (a): Ricardo Dip; Órgão 
Julgador: 11ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 3ª 
Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 18/03/2021; Data de Registro: 18/03/2021) 
(grifo nosso). 
Por fim, é de suma necessidade mencionar que num procedimento licitatório deve ser 
também levado em consideração a idéia irradiada no Princípio da Finalidade, o qual obriga 
o gestor a inclinar-se pelo interesse público, impedido de realizar obras, compras, serviços 
e outras atividades que serão da sua prrópria conveniência.  
E nessa toada é preciso mencionar que embora o princípio da supremacia do interesse 
público favoreça a Adminsitração com um patamar de superoreidade em face dos 
adminsitrados, também lhe exige mairoes cuidados e obediência a inúmeras formalidades, 
tendo em vista que essa atuação deve ocorrer com limites da lei, não podendo esse 
interresse ser livremente disposto pelo adminstrador. (MARINELA, Fernanda. Direiro 
adminsitrativo. 8ª ed. rev. ampl. atual. Niterói: Impetus, 2014, pag. 28). 
III – DA CONCLUSÃO 
Por todo o exposto, e tendo em vista as ponderações oportunamente trazidas à baila, 
OPINO pelo INDEFERIMENTO DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, nos exatos termos da 
fundamentação acima. 

 
  Em face do exposto, o Pregoeiro, com o devido amparo no ofício/resposta à 
diligência realizada, encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde, setor requisitante, 
bem como, amparado no parecer jurídico, encaminhado pela Assessoria Jurídica da 
Prefeitura, DECIDIU, pelo indeferimento da impugnação apresentada, sendo tudo na 
correta aplicação dos preceitos legais atinentes à espécie. 
 
  Proferida a presente decisão e nada mais tendo a ser analisado e julgado pelo 
Pregoeiro, o mesmo ordenou a publicação na Imprensa Oficial Eletrônica do Município 
disponibilizada no site oficial do município: www.bebedouro.sp.gov.br do competente extrato 
de julgamento, bem como, ordenou a expedição das respectivas notificações via correios 
eletrônicos “e-mails”, conforme estabelecido no item 13.5.1 do Edital da presente licitação, à 
empresa requerente e às demais empresas que porventura tenham retirado o edital em 
referência comunicando a presente decisão. 
 

  Por fim, o Pregoeiro, ordenou ainda a publicação de REABERTURA do 
Edital nº 94/2021 da Licitação, designando uma nova data, para o Início do Recebimento das 
Propostas e Documentos de Habilitação, para o Recebimento das Propostas e Documentos 
de Habilitação, para a Abertura e Avaliação das Propostas e Documentos de Habilitação e 
para a Abertura e Disputa de Lances da sessão pública de processamento do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 37/2021, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em Jornal de ampla 
circulação no Estado de São Paulo e na Imprensa Oficial Eletrônica do Município 
disponibilizada no site oficial do município: www.bebedouro.sp.gov.br  
 

http://www.bebedouro.sp.gov.br/
http://www.bebedouro.sp.gov.br/
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  A seguir, o Pregoeiro, deu por encerrada a presente sessão, do que, para 
constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e achada conforme, segue 
devidamente assinada. Eu, Paulo Eduardo Martins, Pregoeiro, a digitei. Bebedouro, 
dezessete de novembro do ano de dois mil e vinte e um. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Paulo Eduardo Martins 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no 
uso de minhas atribuições legais, RATIFICO a r. decisão, em atendimento aos princípios 
licitatórios e constitucionais. Bebedouro, dezessete de novembro do ano de dois mil e vinte e 
um. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lucas Gibin Seren 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA

ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

Publicado em: 16/10/2021 às 00:01

Referência: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2021 – Processo Administrativo n.º 243/2021 – DECISÃO ADMINISTRATIVA:
Cuidam-se de recursos administrativos interpostos em procedimento licitatório (Pregão n.º 021/2021) pelas licitantes Bidden Comércio Ltda.
- ME e Núcleo Saúde Ambiental e Agropecuária Ltda.. Após análise da STDA/AJ, verifico não ter sido apresentado pela sociedade
empresária BIDDEN COMERCIAL LTDA documento exigido em sede de licitação, no edital, conforme expressamente previsto no art. 27,
inciso II, da Lei n.º 8.666/93, que prevê a qualificação técnica da licitante. Ainda, nota-se que o produto ofertado pela referida empresa,
conforme informações constantes do despacho n.º 26-243/2021 da lavra do Departamento de Vigilância Epidemiológica e Ambiental da
Secretaria de Saúde, não atendem ao descritivo do objeto licitado. Ou seja, o instrumento convocatório, na cláusula sétima, item 1 do seu
ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA E ORÇAMENTO ESTIMADO descreve como objeto larvicida à base de espinosade, 7,48%, em
pastilhas com uma camada efervescente e outra de liberação lenta, eficaz para tratamento de Aedes albopictus, Aedes ageypti e Culex
quinquefasciatus (cartela com 50 comprimidos), mas  o produto ofertado pela empresa BIDDEN COMERCIAL LTDA. não traz dados
consistentes das duas camadas essenciais de revestimento do produto em que a primeira possui ação Knock down de choque, letal para as
larvas e a outra com poder de residualidade maior de 60 dias. Assim, a decisão de primeira instância deve ser mantida nesse aspecto. Já com
relação ao recurso apresentado pela empresa NÚCLEO SAÚDE AMBIENTAL E AGROPECUÁRIA LTDA., após análise da STDA/AJ,
verifico que os elementos constantes nos autos dão conta de que,  através do despacho n.º 26-243/2021, da lavra do Departamento de
Vigilância Epidemiológica e Ambiental da Secretaria de Saúde, o produto ofertado pela sociedade empresária AGROPECUÁRIA BOA
SAFRA LTDA., habilitada para o item 2 licitado, “não comprovou que seu produto possui CEPA AM 65-52 é homologado pela OMS e
recomendado pelo Ministério da Saúde no Programa de Controle a Arboviroses”. Assim, uma vez que o edital determina a observância da
normativa vigente no tema (cláusula 17.2.8) e que o produto ofertado esteja em consonância com registro e aprovação exigido no Brasil -
Ministério da Saúde -, observa-se o não atendimento de cláusula editalícia por parte da empresa apontada. Nesse ponto, também, deve ser
mantida a decisão de primeira instância. Dito isso, acolho a íntegra das análises jurídicas constante do Parecer inserido no Despacho 30, e
mantenho a íntegra da decisão de Primeira Instância proferida pelo sr. Pregoeiro, para: 1) NEGAR PROVIMENTO ao recurso
interposto por BIDDEN COMERCIAL LTDA., e via de consequência manter o ato em que habilitou a empresa PRAG MINAS
COMÉRCIO AGROPECUÁRIO EIRELI no bojo do Pregão Eletrônico n.º 021/2021; 2) DAR PROVIMENTO ao recurso apresentado
pela sociedade empresária NÚCLEO SAÚDE AMBIENTAL E AGROPECUÁRIA LTDA., para anular o ato que habilitou a empresa
AGROPECUÁRIA BOA SAFRA LTDA. para o item 2 licitado. Juiz de Fora, 14 de outubro de 2021. a) PEDRO PAULO LELIS
CARNEIRO - Subsecretário de Licitações e Compras.
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa NOROESTE COMERCIAL DE SUPRIMENTOS
LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa NOROESTE
COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 21/09/2020 16:40:50 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa NOROESTE COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 61110609180959300001-1 a 61110609180959300001-8 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b54b7920bf2101922dd8971c1fd4a0699ea7afd5d62992c294933b797f1cefe788e548d6566a6101a85f847aedfd4a6b072
1e049e9903c3a740c4902878c99923 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa NOROESTE COMERCIAL DE
SUPRIMENTOS LTDA - EPP tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo
da empresa NOROESTE COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/08/2020 09:46:52 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa NOROESTE COMERCIAL DE SUPRIMENTOS LTDA - EPP ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 61110506190921010868-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.
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